
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.781.940 - MG (2018/0310684-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA MOTA VILAN E OUTRO(S) - MG076005 
EMBARGADO : ADRIANA SIMOES DE SALES DIAS 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA E OUTRO(S) - MG106377 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. OMISSÃO SOBRE 
ARGUMENTO APRESENTADO NO AGRAVO INTERNO. OCORRÊNCIA. 
LEI COMPLEMENTAR Nº 100/07. EFETIVADOS. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. ADI Nº 4.876/MG. EFEITO EX TUNC. 
NULIDADE DAS CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. DIREITO AOS 
DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA LEI Nº 8.036/90. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem-se firmado no sentido de que "o efeito 
prospectivo de parte da decisão proferida na ADI 4876/DF, para definir que a sua 
eficácia só começasse a surtir efeitos a partir daquele momento específico 
(dezembro de 2015), nos termos do art. 27 da Lei n. 9.868/99, não retirou o caráter 
retroativo da decisão (ex tunc), tendo apenas postergado a incidência desse efeito 
em razão na necessidade de continuidade do serviço público e do grande volume de 
servidores envolvidos. [...] A declaração de inconstitucionalidade retroagiu desde o 
nascimento da lei, tornando nula a efetivação de todos os servidores não concursados 
e, por consequência, consideram-se nulos  os contratos por eles firmados com o 
Estado de Minas Gerais, porquanto não se subsumem às hipóteses de contratação 
temporária (art. 37, IX, da CR), uma vez que firmados com nítido caráter de 
definitividade" (REsp nº 1.729.648/MG, Relª. Minª. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 16/10/2018, DJe 25/10/2018).
2. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.781.940 - MG (2018/0310684-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA MOTA VILAN E OUTRO(S) - MG076005 
EMBARGADO : ADRIANA SIMOES DE SALES DIAS 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA E OUTRO(S) - MG106377 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Estado de Minas Gerais em face de 

acórdão proferido pela Segunda Turma deste Tribunal Superior, que restou assim ementado 

(e-STJ fl. 1171):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA SUCESSIVAMENTE PRORROGADA. 
CONTRATAÇÃO NULA. DIREITO AO FGTS DO SERVIDOR. 
JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. DIREITO AO LEVANTAMENTO 
DOS DEPÓSITOS. SÚMULA Nº 466/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O STF, no julgamento do RE nº 596.478, com repercussão geral, declarou a 
constitucionalidade do art. 19-A da Lei nº 8.036/1990, de tal modo que o direito 
ao depósito de FGTS é garantido aos servidores admitidos sem concurso público 
por meio de contrato nulo.
2. Ademais, o STF, dessa vez no julgamento do RE nº 765.320, com repercussão 
geral reconhecida, declarou que o desvirtuamento de contrato temporário de 
trabalho de servidores também enseja o pagamento de FGTS.
3. No âmbito do STJ, em respeito às premissas jurídicas declaradas pelo STF, 
reconheceu-se que a contratação temporária de forma irregular de servidores 
públicos também enseja o pagamento de FGTS. Precedentes.
4. Por fim, nos termos da Súmula nº 466/STJ, "o titular da conta vinculada ao 
FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo quando declarado nulo seu 
contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso público".
5. Agravo interno não provido.

Nas razões dos declaratórios, o embargante alega, em síntese, que o acórdão 

embargado padeceria de omissão e contradição, pois não enfrentados todos os argumentos 

apresentados no agravo interno e que poderiam infirmar a decisão então agravada.

Aduz, preliminarmente, que "a controvérsia dos autos foi dirimida pelo Tribunal de 

origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal 

eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 

102, da Constituição Federal" (e-STJ fl. 1190).
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Sustenta que não incidiriam as teses firmadas pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 

596.478/RR (Tema 191), no RE nº 705.140/RS (Tema 308) e no RE nº 765.320/MG (Tema 916), 

pois "no julgamento da ADI 4.876 não houve declaração de nulidade dos contratos temporários, 

mas apenas a declaração de inconstitucionalidade das efetivações feitas pela LC 100/07, o que, 

por si só, afasta o direito aos depósitos do FGTS, ante a inaplicabilidade dos precedentes citados 

na decisão recorrida" (e-STJ fl. 1208).

Ademais, aduz que  "condenar o Estado aos depósitos de FGTS por entender nulo o 

contrato de trabalho no período entre a publicação da Lei Complementar Estadual n. 100 de 

06/11/2007 e a declaração de sua inconstitucionalidade, quando do julgamento da ADI no 

4.876/DF, revela inequívoca afronta à decisão que modulou os seus efeitos - ex nunc e pro 

futuro, considerando válido o período pretérito para fins de percepção de todos os benefícios 

devidos ao servidor público como se efetivo fosse" (e-STJ fl. 1213).

Além disso, sustenta que "ratificando os termos da modulação, também ficou decidido 

na ADI 4876/DF (suporte fático do pedido), no que tange ao regime jurídico previdenciário 

aplicável aos servidores atingidos pela declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 7º da 

Lei Complementar nº 100/2007, que ficaram mantidos válidos os efeitos produzidos pelo acordo 

celebrado entre a União, o Estado de Minas Gerais e o INSS – o qual foi homologado 

judicialmente pelo Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial n. 1.135.162/MG -, com a 

manutenção do período de contribuição junto ao regime próprio. Assim, em relação ao regime 

previdenciário ficou definido que estes servidores abrangidos pela declaração parcial de 

inconstitucionalidade do art. 7º, da LC n. 100/07, ficaram vinculados ao regime próprio de 

previdência, efetuando suas contribuições para o referido regime, e não para o INSS" (e-STJ fls. 

1213/1214).

Alega que "diferentemente do tratamento jurídico conferido ao contratado 

temporariamente, a ulterior nulidade reconhecida apenas gera direito ao saldo de salário e à 

percepção ao FGTS, conforme mencionado alhures, não provocando qualquer outro efeito 

jurídico válido, nos termos pontuados pelo Excelso Pretório no julgamento dos RE 705.140/RS, do 

RE 596478/RR e RE 765320/MG, mas ao professor efetivado pela Lei Complementar n. 100/07 

restou assegurado, em todo período laborado, o gozo dos direitos inerentes aos servidores 

públicos ocupantes de cargo de provimento efetivo, tais como verbas remuneratórias, benefícios 
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previdenciários, adicionais por tempo de serviço, entre outros, porquanto se submetia o vínculo 

integralmente ao regime jurídico estatutário" (e-STJ fl. 1215).

Conclui que "a ausência de declaração de nulidade dos contratos temporários pela ADI 

4876, a modulação dos efeitos da decisão da ADI 4876/DF reputando válido para fins de 

percepção de todos os benefícios devidos ao servidor público efetivo o período entre publicação 

da Lei e sua declaração de inconstitucionalidade e a própria manutenção da vinculação ao regime 

próprio de previdência neste período, afasta, inequivocamente, os precedentes invocados para a 

concessão de FGTS" (e-STJ fl. 1216).

Por fim, aduz que "Para que seja analisado se a contratação se deu de forma regular ou 

não, indispensável é o exame do conjunto fático probatório dos autos, o que é fato obstativo em 

sede de Recurso Especial, nos termos da jurisprudência desta Corte, à luz da súmula 7/STJ" 

(e-STJ fl. 1216).

Impugnação aos embargos apresentada às e-STJ fls. 1220/1256.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.781.940 - MG (2018/0310684-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. OMISSÃO SOBRE 
ARGUMENTO APRESENTADO NO AGRAVO INTERNO. OCORRÊNCIA. 
LEI COMPLEMENTAR Nº 100/07. EFETIVADOS. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. ADI Nº 4.876/MG. EFEITO EX TUNC. 
NULIDADE DAS CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. DIREITO AOS 
DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA LEI Nº 8.036/90. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem-se firmado no sentido de que "o efeito 
prospectivo de parte da decisão proferida na ADI 4876/DF, para definir que a sua 
eficácia só começasse a surtir efeitos a partir daquele momento específico 
(dezembro de 2015), nos termos do art. 27 da Lei n. 9.868/99, não retirou o caráter 
retroativo da decisão (ex tunc), tendo apenas postergado a incidência desse efeito 
em razão na necessidade de continuidade do serviço público e do grande volume de 
servidores envolvidos. [...] A declaração de inconstitucionalidade retroagiu desde o 
nascimento da lei, tornando nula a efetivação de todos os servidores não concursados 
e, por consequência, consideram-se nulos  os contratos por eles firmados com o 
Estado de Minas Gerais, porquanto não se subsumem às hipóteses de contratação 
temporária (art. 37, IX, da CR), uma vez que firmados com nítido caráter de 
definitividade" (REsp nº 1.729.648/MG, Relª. Minª. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 16/10/2018, DJe 25/10/2018).
2. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão merece acolhida.

Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração representam 

recurso de fundamentação vinculada ao saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou 

erro material, não se prestando, contudo, ao mero reexame da causa.
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O embargante alega, em síntese, que o acórdão embargado não teria apreciado os 

argumentos apresentados no agravo interno para afastar a incidência das teses firmadas pelo 

Supremo Tribunal Federal no RE nº 596.478/RR (Tema 191), no RE nº 705.140/RS (Tema 308) e 

no RE nº 765.320/MG (Tema 916).

A jurisprudência desta Corte Superior tem-se firmado no sentido de que "o efeito 

prospectivo de parte da decisão proferida na ADI 4876/DF, para definir que a sua eficácia só 

começasse a surtir efeitos a partir daquele momento específico (dezembro de 2015), nos termos 

do art. 27 da Lei n. 9.868/99, não retirou o caráter retroativo da decisão (ex tunc), tendo apenas 

postergado a incidência desse efeito em razão na necessidade de continuidade do serviço público 

e do grande volume de servidores envolvidos. [...] A declaração de inconstitucionalidade 

retroagiu desde o nascimento da lei, tornando nula a efetivação de todos os servidores não 

concursados e, por consequência, consideram-se nulos  os contratos por eles firmados com o 

Estado de Minas Gerais, porquanto não se subsumem às hipóteses de contratação temporária 

(art. 37, IX, da CR), uma vez que firmados com nítido caráter de definitividade" (REsp nº 

1.729.648/MG, Relª. Minª. Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/10/2018, DJe 

25/10/2018). Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte Superior:

ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. FGTS. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 100/2007. DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. DIREITO 
AO FGTS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
I - Embargos de declaração opostos contra acórdão que manteve o 
reconhecimento do direito da parte autora à percepção do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) em decorrência de contrato de trabalho declarado nulo 
em razão da inobservância das regras constitucionais de contratação temporária.
II - Em recente julgado, esta Corte firmou o entendimento de que "[o] efeito 
prospectivo de parte da decisão proferida na ADI 4876/DF, para definir que a sua 
eficácia só começasse a surtir efeitos a partir daquele momento específico 
(dezembro de 2015), nos termos do art. 27 da Lei n. 9.868/99, não retirou o 
caráter retroativo da decisão (ex tunc), tendo apenas postergado a incidência 
desse efeito em razão na necessidade de continuidade do serviço público e do 
grande volume de servidores envolvidos. [...] A declaração de 
inconstitucionalidade retroagiu desde o nascimento da lei, tornando nula a 
efetivação de todos os servidores não concursados e, por consequência, 
consideram-se nulos os contratos por eles firmados com o Estado de Minas 
Gerais, porquanto não se subsumem às hipóteses de contratação temporária (art. 
37, IX, da CR), uma vez que firmados com nítido caráter de definitividade" 
(REsp n. 1.729.648/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 16/10/2018, DJe 25/10/2018).
III - Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão nos termos da 
fundamentação, sem efeitos modificativos.
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(EDcl no AgInt no REsp 1734336/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 11/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E 
CONTINUADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM OBSERVÂNCIA DO 
CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL. EFETIVAÇÃO PROMOVIDA 
PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 100/2007. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO EX TUNC. NULIDADE DO PACTO. 
DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 8.036/90. 
TEMA JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Discute-se o direito ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS dos 
servidores do Estado de Minas Gerais, efetivados pela Lei Complementar n. 
100/2007, diante da inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal 
Federal.
III - O efeito prospectivo de parte da decisão proferida na ADI 4876/DF, para 
definir que a sua eficácia só começasse a surtir efeitos a partir daquele momento 
específico (dezembro de 2015), nos termos do art. 27 da Lei n. 9.868/99, não 
retirou o caráter retroativo da decisão (ex tunc), tendo apenas postergado a 
incidência desse efeito em razão na necessidade de continuidade do serviço 
público e do grande volume de servidores envolvidos.
IV - A declaração de inconstitucionalidade retroagiu desde o nascimento da lei, 
tornando nula a efetivação de todos os servidores não concursados e, por 
consequência, consideram-se nulos os contratos por eles firmados com o Estado 
de Minas Gerais, porquanto não se subsumem às hipóteses de contratação 
temporária (art. 37, IX, da CR), uma vez que firmados com nítido caráter de 
definitividade.
V - O Supremo Tribunal Federal, acompanhado por esta Corte, reconhece o 
direito aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS aos 
servidores que tiveram o contrato de trabalho declarado nulo em razão da 
inobservância das regras constitucionais de contratação temporária.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art.
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1740992/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 13/11/2018)

Logo, são nulas as contratações temporárias sucessivamente renovadas pelo Estado de 
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Minas Gerais e, posteriormente, tornadas definitivas pela publicação da Lei Complementar nº 

100/07, pois realizadas em desacordo com o art. 37, IX, da Constituição Federal, razão pela qual 

são aplicáveis os precedentes invocados no acórdão embargado, devendo ser reconhecido o 

direito à percepção dos depósitos do FGTS.

Por fim, importante destacar que não há qualquer impedimento para o conhecimento do 

recurso especial, pois a matéria discutida no presente caso é de índole infraconstitucional, sendo 

dispensável ainda qualquer reexame da matéria fático-probatória, conforme premissa acima 

destacada.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para integralizar o julgado, sem 

efeitos modificativos.

É o voto.

Documento: 1838879 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2019 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2018/0310684-0 REsp 1.781.940 / 

MG

Números Origem:  10000180240798  10000180240798001  10000180240798002  60058950320158130024

PAUTA: 11/06/2019 JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANA SIMOES DE SALES DIAS 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA E OUTRO(S) - MG106377 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA MOTA VILAN E OUTRO(S) - MG076005 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário - Admissão / Permanência / Despedida

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA MOTA VILAN E OUTRO(S) - MG076005 
EMBARGADO : ADRIANA SIMOES DE SALES DIAS 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA E OUTRO(S) - MG106377 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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